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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

COORDENADORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA 

Parecer nº 010/2024-CJL/CMS 

Interessado: Departamento de Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Santarém 

Assunto: Inexigibilidade de licitação 

CONSULTA JURÍDICA. ADMINISTRATIVO. LICI-

TAÇÃO E CONTRATOS. PARECER REFEREN-

CIAL. CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBI-

LIDADE. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRA-

TOS. TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE 

PESSOAL (ART. 74, INCISO III, LETRA ‘F”, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021). PESSOAS FÍSICAS E 

PESSOAS JURÍDICAS DETENTORAS DE NOTÓ-

RIA  ESPECIALIZAÇÃO (ART. 74, III, "F", E § 3º DA 

LEI N. 14.133/2021). 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de análise jurídica (consulta), requerida através do Memorando 

nº 008/2024 do Departamento de Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Santarém, a 

fim de ser emitido parecer acerca da contratação direta, por meio de inexigibilidade de licita-

ção, de serviços de natureza técnica especializada, especificamente de treinamento e aperfei-

çoamento de pessoal, com pessoas físicas e/ou com pessoas jurídicas detentoras de notória 

especialização, à luz da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (art. 74, III, letra 

"f", da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

É o breve relatório.  

Em análise da documentação encaminhada, cumpre elaborar as seguintes conside-

rações. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

2.1. Da inexigibilidade de licitação. Da caracterização da hipótese de contratação 

direta por inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso III, letra “f” da Lei 

Federal n. 14.133/2021 

A Constituição Federal, consoante princípios e normas estabelecidas pelo art. 37, 

caput, e inciso XXI1, estabelece que obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

 
1 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: (...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exi-

gências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
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mediante processo licitatório. Assim, depreende-se que no ordenamento jurídico pátrio a regra 

é a licitação. Entretanto, em casos determinados, a legislação admite a contratação direta sem 

submissão ao processo licitatório (art. 37, inc. XXI, primeira parte, CF/88). 

Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se, para os propósitos deste pare-

cer, a inexigibilidade de licitação para contratação de serviços técnicos especializados de natu-

reza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização 

para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, com base no art. 74, inciso III, “f’ da Lei Fe-

deral n° 14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: (...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predomi-

nantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, ve-

dada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 

Da leitura de referido dispositivo é possível extrair que a nova lei de licitação trouxe 

hipótese expressa de inexigibilidade de licitação análoga àquela prevista no art. 25, II e § 1º c/c 

o art. 13, VI, ambos da Lei n. 8.666/1993, sendo mantidos os seguintes requisitos legais espe-

cíficos: i) a caracterização do serviço como técnico especializado de natureza predomínante-

mente intelectual; e ii) a notoriedade do especialista que se pretende contratar. 

Por outro lado, observa-se que foi suprimida a expressão "de natureza singular" do 

novo texto legal. 

Assim, como mencionado, a contratação direta por inexigibilidade de licitação para 

contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização, com espeque no art. 74, inciso III, 

"f" da Lei Federal n° 14.133/2021 contempla os seguintes requisitos legais específicos: i) a 

caracterização do serviço como técnico especializado; e ii) a notoriedade do especialista que 

se pretende contratar. 

O artigo 6°, inciso XVIII, da Lei n. 14.133/21 elenca os trabalhos que se caracteri-

zam como serviços técnico especializados de natureza predominantemente intelectual, dentre 

os quais se destaca a alínea “f” - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

Alt. 6°. Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelec-

tual: aqueles realizados em trabalhos relativos a: a) estudos técnicos, planejamentos, 

projetos básicos e projetos executivos; b) pareceres, perícias e avaliações em geral; c) 

assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias; d) fiscalização, 

supervisão e gerenciamento de obras e serviços; e) patrocínio ou defesa de causas ju-

diciais e administrativas; f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; g) restauração 

de obras de arte e de bens de valor histórico; h) controles de qualidade e tecnológico, 

análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento 
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de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenha-

ria que se enquadrem na definição deste inciso; 

Além disso, o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal está arrolado no art. 74, III, 

"f" da Lei Federal n. 14.133/2021 como serviço téenico espeeializado, de maneira que preenche 

o primeiro requisito para a contratação direta por inexigibilidade de licitação. 

No que tange a notoriedade do especialista que se pretende contratar, trata-se de 

atributo exigido da pessoa que prestará o serviço para legitimar a sua escolha. 

Este profissional deve ser especializado, com grau de conhecimento do serviço a ser 

prestado acima dos demais profissionais que exercem a mesma atividade, e dotado de notorie-

dade, reconhecido como referência no meio profissional em que atua. 

Vale registrar que o requisito de notória especialização dos profissionais a serem 

contratados com base na hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, III, também encontra 

definição no art. 6°, inciso XIX, e no art. 74, § 3°, ambos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2.2. Da contratação. Do processo formal de contratação direta (art. 72 da Lei n.º 

14.133/21) 

A flexibilização no dever de licitar não implica ausência de processo formal. Ou 

seja, na contratação direta, é necessário observar a Lei Federal n° 14.133/2021 no que tange 

aos procedimentos mínimos e à formalização do processo de inexigibilidade. 

A realização do processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação, fun-

damentado na Lei n.º 14.133/2021, precisa guardar observância ao artigo 72, que assim dispõe: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 

dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualifi-

cação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 
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As regras do art. 72 são complementadas pelo Ato da Mesa n.º 001/2024, que dis-

ciplina a aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Câmara 

Municipal de Santarém. 

2.2.1 Documento de formalização da demanda (DFD) 

Conforme decorre do artigo 72, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021, o procedi-

mento da contratação direta deverá ser instruído, inicialmente, com o documento de formali-

zação de demanda. 

Como procedimento inicial de abertura do processo administrativo da contratação 

direta, na norma da Casa, tal documento consiste no instrumento de oficialização de pedido, 

sendo documento em que se caracteriza uma demanda administrativa a ser atendida por novo 

processo de contratação (v. Ato da Mesa n.º 001/2024, Anexo I, art. 1º, XXII). 

 

Conforme o Art. 4º do Anexo II do Ato da Mesa n.º 001/2024 , as demandas deverão 

ser formalizadas pela unidade demandante por meio de expediente próprio, e a formalização 

deverá contemplar, no mínimo, descrição da necessidade que deve ser atendida pela demanda 

a ser formalizada, os objetos a serem contratados e a data desejada para o recebimento do objeto 

ou prestação do serviço, itens esses que foram devidamento atendios pelo documento de fls. 

001/002. 

Art. 4º As demandas que venham a implicar abertura de processos de contratação, 

exceto acionamento de Ata de Registro de Preços (ARP), deverão ser formalizadas 

pela unidade demandante por meio de expediente próprio, endereçado à Direção-Geral 

da Casa. 

§ 1º A formalização da demanda deverá contemplar, no mínimo, as seguintes infor-

mações obrigatórias: 

I - descrição da necessidade que deve ser atendida pela demanda a ser formalizada; 

II - objetos a serem contratados; 

III - data desejada para o recebimento do objeto ou prestação do serviço. 

§ 2º A demanda somente será considerada formalizada após a aprovação do titular da 

unidade demandante, ou de seu substituto, conforme normas de organização interna. 

(...) 

2.2.2 Agente de contratação 

Na forma do disposto no art. 8º, da Lei n. 14.133/2021, o agente de contratação da 

fase interna e o da fase externa em processos licitatórios devem estar investidos em cargo efe-

tivo ou emprego público do quadro permanente da Administração Pública. 

Todavia, por força do Art. 25, § 2º, I, do Anexo II do Ato da Mesa n.º 001/2024, o 

agente de contratação, no âmbito da Câmara Municipal de Santarém, será, preferencialmente, 
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servidor público efetivo ou empregado público do quadro permanente, isto é, não haverá obri-

gatoriedade dessa qualificação do agente público designado, mas será apenas uma opção para 

o gestor público diante da realidade da repartição administrativa. 

Outrossim, para a designação, deve o gestor público, também, atentar-se para o cum-

primento do princípio da segregação de funções que veda a designação do mesmo agente 

público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a 

possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação, na 

forma disposta no art. 7º, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21 

Sendo assim, recomenda-se que seja juntado ou indicado o ato ou documento com-

probatório na hipótese de designação do agente de contratação para o procedimento ora anali-

sado. 

2.2.3 Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

Tendo sido optado pela elaboração do ETP, a autoridade responsável por sua elabo-

ração deverá se atentar ao que preconiza o Anexo III de Ato da Mesa n.º 001/2024. 

2.2.4 Termo de Referência (TR)  

Sob a regência do art. 6º, incisos XXIII e XXV da Lei nº 14.133/2021, o Termo de 

Referência passou a ser o documento exigido nas contratações para compras e serviços, excep-

cionando obras e serviços de engenharia. 

Desse modo, considerando que o objeto referencial não se refere a obras e nem ser-

viços de engenharia, o Termo de Referência é o instrumento adequado para subsidiar a contra-

tação nos moldes do art. 74, III, “f”, da nova lei de licitações e contratos administrativos. 

Segundo o art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021, o Termo de Referência deve conter 

os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

XXIII – [...]: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, 

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos pre-

liminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no ex-

trato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 

produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acom-

panhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
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i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenci-

ais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 

utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem cons-

tar de documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 

Em linhas gerais, ressalte-se que o Termo de Referência é o documento elaborado 

na etapa do planejamento da fase preliminar da licitação ou da contratação direta que, em regra, 

reunirá informações que possibilitará ao gestor a avaliação de viabilidade – técnica e econô-

mica – da futura contratação pública para compras de bens e/ou prestação de serviço, a fim de 

atender às necessidades da Administração Pública. 

2.2.5 Da estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recur-

sos orçamentários com o compromisso a ser assumido 

O art. 72, inciso II, da Lei nº 14.133/21 estatui que o processo de contratação direta 

deve ser instruído com a estimativa de despesa que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 da Lei. 

Este último dispositivo estatui que “o valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços cons-

tantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto”. 

Vale destacar que o§ 4º do art. 23 da Lei nº 14.133/21 especificou que nas contrata-

ções diretas por inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os 

preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de 

mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes 

no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 

meio idôneo. 

De qualquer forma, deve haver demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, o que pode ser feito mediante a 

indicação da dotação orçamentária ou declaração do Ordenador de Despesas de adequação or-

çamentária e financeira. 

Quanto à demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido (art. 72, inciso IV), e em atenção ao que preconiza o art. 

16, inciso II, da Lei Complementar 101/2000 e art. 72, inciso IV da Lei (Federal) 14.133/2021 

cumpre à equipe de planejamento apresentar a Declaração de Disponibilidade e Adequação 

Orçamentária e Financeira devidamente assinada pelo ordenador de despesas, com a indicação 

da dotação orçamentária pela qual correrá a despesa. 

2.2.6 Do parecer técnico e do parecer jurídico 
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O artigo 72, inciso III, da Lei Federal n.º 14.133/202134 prevê que o processo de 

contratação direta deverá ser instruído de “parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos”. 

No tocante ao parecer técnico, deverá ser analisado, em cada caso concreto, a ne-

cessidade de sua elaboração. Em se entendendo pela necessidade de sua elaboração e, após a 

instrução dos autos, a equipe técnica terá condições de proferir parecer técnico conclusivo, 

manifestando se concorda com a existência dos requisitos para que haja a contratação no caso 

concreto. 

Quanto ao parecer jurídico, o § 4º do artigo 53 da Lei Federal nº 14. 133/202135 

estatui a necessidade da existência do parecer nas contratações diretas, o que se cumpre a partir 

da edição do presente documento. 

2.2.7 Da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualifi-

cação mínima necessária 

O art. 72, inciso V, da Lei Federal n.º 14.133/2021 estabelece a necessidade de com-

provação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima. 

Dessa forma, devem ser observadas as disposições dos artigos 62 e 66 a 70 da Lei Federal n.º 

14.133/202, que tratam da documentação exigida para a habilitação da empresa. 

A habilitação jurídica, prevista no art. 66 da Lei 14.133/21, deve se limitar à com-

provação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da 

atividade a ser contratada. 

O artigo 68 da Lei 14. 133/21 se encarrega de elencar os requisitos sujeitos à verifi-

cação para comprovação das habilitações fiscal, social e trabalhista: (i) a inscrição no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); (ii) inscrição no 

cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (iii) regu-

laridade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; (iv) regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, 

que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (em conformidade com o 

art. 2º, da Lei Federal n. 9.012/1995 e art. 195, §3º, da CF); (v) regularidade perante a Justiça 

do Trabalho; (vi) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz;), que deverá ser atestado 

mediante declaração. 

Em acréscimo, o inciso IV do art. 63 da Lei 14.133/21, exige que o licitante apre-

sente declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, que 

deverá ser exigida tão-somente nos casos em que a contratada for pessoa jurídica, conte com 
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100 (cem) ou mais empregados em seus quadros, nos termos do art. 93, da Lei Federal n. 

8.213/91. 

De outro lado, o art. 70, III, da Lei n.º 14.133/2021, dispõe que as exigências de 

habilitação poderão ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega ime-

diata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de lici-

tação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento 

até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)”. 

Dessa forma, caso a equipe de planejamento faço uso da dispensa do art. 70, III, da 

Lei nº 14.133/2021 para deixar de exigir parte dos documentos de habilitação, recomenda-se 

que apresente as motivações pelas dispensas feitas. 

Sem prejuízo, observa-se que, no mínimo, não se pode deixar de exigir a habilitação 

jurídica e aquelas comprovações exigidas na Constituição e em outras leis especiais, quais se-

jam: regularidade perante a Seguridade Social (artigo 195, §3º, da Constituição), regra do tra-

balho proibido a menores de idade (art. 7º, inc. XXXIII), regularidade perante o Fundo de Ga-

rantia do Tempo de Serviço (artigo 2º da Lei 9.012/95 e artigo 27 da Lei 8.036/90) 

2.2.8 Da razão da escolha do contratado 

Quanto à razão para a escolha do contratado (art. 72, VI), tendo em vista que na 

contratação direta a escolha do contratado não é feita objetivamente pelo procedimento licita-

tório, é necessário que a Administração Pública demonstre nos autos as razões que levaram à 

escolha do contratado. 

Diante da compreensão de que a discricionariedade na escolha pelo gestor não re-

presenta mera liberalidade, é oportuno reiterar que os atos da Administração Pública devem ser 

devidamente motivados, apontados os fundamentos que justificam a opção daquele profissio-

nal ou empresa em específico, inclusive em detrimento de alternativas disponíveis. 

2.2.9 Da justificativa de preço 

No tocante à justificativa de preço, é válido registrar que cabe ao gestor contratante 

demonstrar a compatibilidade do preço contratado com os hodiemamente praticados no mer-

cado. 

A prudência com a realização de despesas por parte do Poder Público relaciona-se 

intrinsecamente com o dever de que as contratações públicas, derivadas de procedimento lici-

tatório, de sua dispensa ou inexigibilidade, sejam precedidas de pesquisa de preços, em obsé-

quio ao princípio republicano (art. 1.º, caput, da CF) e aos corolários da eficiência e economi-

cidade. 

Nesse particular, alerta-se que os contratos decorrentes de afastamento de licitação 

costumam ser vistos com maior rigor pelos órgãos de controle, motivo pelo qual é recomendá-
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vel que a Administração reúna todos os elementos ao seu alcance para a demonstração da ra-

zoabilidade dos preços, visando afastar eventuais questionamentos que apontem para superfa-

turamento e comprometam a eficácia do ajuste. 

Nesse sentido, colhe-se o entendimento do TCU, anterior à Lei Federal n° 

14.133/2021, porém plenamente condizente com o novo marco legal: “realização de uma ava-

liação técnica e econômica adequada ganha importância na contratação direta, que não está 

sujeita às correções e ajustes de valores possíveis de se alcançar, ao menos em tese, numa 

concorrência perfeita”1. 

É importante que se atente para que a pesquisa de preços que dará suporte à justifi-

cativa de preço se dê nos moldes do termo de referência, considerando exatamente as especifi-

cações do objeto, a fim de preservar a fidelidade dos preços pesquisados em relação á aquisição 

almejada. 

Conforme dispõe o art. 10, §6º, do Anexo II do Ato da Mesa n.º 001/2024, a justifi-

cativa do preço em contratações de bens e serviços por meio de inexigibilidade de licitação 

deverá ser realizada da seguinte forma: 

Art. 10 (...) 

§ 6º A justificativa do preço em contratações de bens e serviços por meio de inexigi-

bilidade de licitação deverá ser realizada, para cada item a ser contratado: 

I - por meio da comprovação da razoabilidade de preços, a qual deverá ser verificada 

em pesquisa de preços, conforme procedimentos descritos no Anexo V deste Ato, para 

objetos similares; 

II - excepcionalmente, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no inciso I deste parágrafo, por meio da comprovação da regularidade de 

preços feita a partir da anexação de, no mínimo, 3 (três) documentos idôneos em nome 

da própria proponente, referentes ao mesmo objeto (notas fiscais, contratos ou notas 

de empenho) e emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data de envio, que 

demonstrem que o preço ofertado à Câmara Municipal de Santarém é igual ou inferior 

àquele cobrado de outras entidades, públicas ou privadas. 

III - caso a futura contratada não tenha anteriormente comercializado o mesmo objeto 

e fique evidenciada a impossibilidade de observância dos incisos I e II deste parágrafo, 

a regularidade dos preços poderá ser realizada por meio da apresentação de documen-

tos idôneos que comprovem a execução ou o fornecimento por parte da própria pro-

ponente de objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especifica-

ções técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

§7º Na impossibilidade de se estimar o valor do objeto nas formas descritas nos incisos 

I, II e III do § 6º, a pretensa contratada deverá justificar a inviabilidade de envio da 

documentação requerida para comprovação da regularidade de preços. 

2.2.10 Da autorização da autoridade competente 

 
1 Acórdão n° 10.057/2011 - 1ª Câmara do TCU 
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Após analisar toda a instrução do procedimento de inexigibilidade de licitação, ca-

berá à autoridade competente averiguar se existe a presença de alguma irregularidade a ser 

sanada ou a necessidade de anulação. 

Convencendo-se da regularidade do procedimento e a inexistência de motivação 

para revogar o procedimento por conveniência e oportunidade, haverá a autorização da contra-

tação. 

2.2.11 Da divulgação da contratação direta 

É de se apontar que a Lei n.º 14.133/21 priorizou a divulgação das contratações por 

meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de o parágrafo único do artigo 

72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

O sítio eletrônico oficial, por seu turno, é definido pelo art. 6°, inciso LII, da Lei 

Federal n.º 14.133/21 como “sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certifica-

dora, no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de 

governo digital dos seus órgãos e entidades”. 

Nesse cenário, não haveria mais necessidade de publicação de atos no Diário Ofi-

cial. Contudo, conforme art. 55, §2º, “c”, do Anexo II do Ato da Mesa n.º 001/2024, em relação 

às contratações diretas, após a autorização da despesa pela autoridade competente, a DACC 

publicará o resultado, quando for o caso, também no órgão de publicação oficial adotado pelo 

Município. 

Ratifica-se, por fim, que além da divulgação no sítio eletrônico oficial, à luz do art. 

94, II, da Lei Federal n.º 14.133/21, a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato, devendo ocorrer no prazo de 10 

(dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

2.3. Dos demais requisitos atinentes à espécie 

2.3.1 Da formalização do contrato. Da possibilidade de substituição de termo de contrato por 

instrumento equivalente 

No que concerne à formalização do contrato, deve ser analisado se o valor da con-

tratação não extrapola os limites da dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, II, da Lei 

n. 14.133/2021) ou se o prazo de duração do curso ou treinamento a ser contratado for de até 

30 dias, de maneira a se admitir a utilização de outros instrumentos hábeis para a formação do 

contrato. Veja-se: 
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Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em 

que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-con-

trato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 

serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não re-

sultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente 

de seu valor. 

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, 

o disposto no art. 92 desta Lei. 

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de 

pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendi-

dos aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

O inciso I do artigo 95 da Lei n.º 14.133/21 permite que, nos casos de contratação 

de objetos que se enquadram na hipótese de dispensa de licitação em razão do valor, o instru-

mento de contrato venha a ser substituído por outro documento hábil, como carta-contrato, nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

Nessa senda, imperioso reconhecer a desnecessidade da formalização do pacto atra-

vés de instrumento de contrato, pois a quantia da presente contratação está dentro do limite 

estabelecido para o que se considera pequeno valor para dispensa de licitação (inciso II do 

artigo 75 da Lei n.º 14.133/2021), de modo que a Administração pode materializar o negócio 

jurídico por outros instrumentos hábeis. 

Não é por outro motivo que, por exemplo, a Orientação Normativa nº 21, de 01 de 

junho de 2022, exarada pela própria consultoria jurídica da União especializada virtual de aqui-

sições – órgão da AGU –, estabelece que “nas contratações decorrentes da Lei nº 14.133/2021, 

independentemente do objeto, do prazo de vigência, do parcelamento do fornecimento, da exis-

tência ou não de obrigações futuras e da forma empregada para selecionar o contratado (pro-

cesso licitatório, contratação direta por dispensa ou inexigibilidade de licitação), será possível 

substituir o instrumento de contrato por instrumentos mais simples sempre que o contrato pos-

suir valor inferior aos limites para a dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, incisos 

I e II)”. 

No caso de substituição do instrumento contratual por outro instrumento hábil, o 

Termo de Referência deverá conter, no que couber e for compatível com a contratação, as 

disposições do art. 92 da Lei n. 14.133/2021. Assim sendo, acaso não se enquadre na hipótese 

acima delimitada, deverá ser o contrato formalizado. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ante o exposto, obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 

e Ato da Mesa n.º 001/2024, entende-se pelo prosseguimento do feito e seus atos posteriores. 
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Ressalvamos, contudo, as seguintes recomendações e observações: 

a) Seja juntado ou indicado o ato ou documento comprobatório na hipótese de de-

signação do agente de contratação para o procedimento ora analisado. 

b) Conste indicação do recurso próprio para a despesa e comprovação da existência 

de previsão de recursos orçamentários, de acordo com o respectivo cronograma. 

Para tanto, juntar à Solicitação Financeira de fls 065/066, Declaração de Ade-

quação Financeira e compatibilidade com as leis orçamentárias, dada pelo orde-

nador de despesas, conforme arts. 72, inciso IV, e 150 da Lei n. 14.133/21 e art. 

16 da Lei Complementar n. 101/2000. 

c) Autorização motivada da contratação a ser emitida pela autoridade competente, 

que ateste efetiva notoriedade da especialização do contratado, a partir da docu-

mentação juntada, reiterando a razão da escolha do contratado, contendo: (a) 

justificativa quanto à necessidade do objeto da contratação direta, relacionando-

o como serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelec-

tual; (b) justificativa acerca da notória especialização do profissional ou empresa 

contratada, com a respectiva comprovação nos autos, mediante documentos que 

demonstrem a experiência prévia, currículo e formação dos palestrantes/profes-

sores, eventuais prêmios ou publicações relevantes ao tema e outros elementos 

associados ao serviço a ser prestado, tais como estudos, experiência, publica-

ções, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relaciona-

dos com suas atividades, que permitam inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

d) Minuta do contrato ou substituição do instrumento contratual, mediante especi-

ficação acerca de tal substituição no Termo de Referência. 

 

É o parecer, ora submetido à apreciação. 

Santarém, 19 de fevereiro de 2024 

 

 

ALEXANDRE MARTINS MARIALVA 

Procurador Jurídico 

Câmara Municipal de Santarém 

Mat. 120549-8 
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